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RESUMO: O tema desenvolvido diz respeito ao adim-
plemento. Inicialmente, é apresentada uma intro-
dução sobre a evolução do conceito de obrigação. 
Na sequência, são feitas elucidações sobre a noção 
de adimplemento hodierna e sua adaptação ao or-
denamento jurídico. Por fim, na terceira e última 
parte do estudo, são estabelecidas bases para com-
preender a natureza jurídica una (e não variante) do 
adimplemento.
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ABSTRACT: The developed theme concerns the 
due performance. Initially, it is presented an 
introduction on the evolution of the obligation 
concept. Subsequently, elucidations are made 
about the notion of due performance in our times 
and its adaption to the legal system. Finally, on the 
third and last part of the study, some grounds are 
established to understand the single legal nature 
(and not variant) of due performance.
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1. ASPECTOS INTRODUTÓRIOS

Um dos temas mais difíceis no estudo do direito obrigacional sem dúvidas é a 
conceituação do adimplemento. Seja porque a relevância prática é de difícil acepção, 


